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			Para Mary, sempre. 


			O Brasil deve muito a uma família, da


			maior integridade e grandes realizações,


			que deu muito mais do que recebeu e,


			mesmo assim, foi punida com o mais longo


			exílio político de nossa História (1889-1920).


			Na pessoa do amigo Príncipe Dom Joãozinho


			 — o D. João VII — dedico este romance a todos


			os ramos da família Orléans e Bragança. 


		




		

			PREFÁCIO


			O romance histórico Os Gritos da Independência reproduz a viagem de D. Pedro I a São Paulo entre 25 de agosto e 9 de setembro de 1822, ao fim da qual D. Pedro proclamou a Independência do Brasil em São Paulo. Acolhido por Gertrudes e Manoel Rodrigues Jordão, o mais rico brasileiro, no “Palácio dos Quatro Cantos”, os registros dão conta da “magnífica hospedagem”. Embora sem perder o caráter de ficção, o livro se baseou em profunda pesquisa, deitando luz sobre a história de Portugal e do Brasil, os antecedentes da Revolução Vintista do Porto, sobre a “bernarda” de Francisco Ignacio em São Paulo, economia e política, chegando a conclusões inéditas. 


			E se a Independência não foi proclamada no Ipiranga?1 E se, ao contrário do que os historiadores repetem, foram vários gritos, dois deles em São Paulo? E se a Independência estivesse premeditada para acontecer na Pauliceia? Com quem contava o Regente quando iniciou a devassa contra os revoltosos que desafiavam sua autoridade? Quem estava a seu lado dez dias antes e no momento dos gritos? Sobre o que conversariam os principais na calada da noite, após a ceia, entre vinhos, conhaques e charutos, sobre a ameaça de invasão portuguesa, os riscos da rebeldia paulista e da primeira eleição majoritária para governador da História do Brasil? 


			Divirtam-se com o agradável passeio pelos costumes do início do século XIX. Saibam como começou o tórrido romance com Domitila, a futura Marquesa de Santos, entre outras aventuras de nosso primeiro imperador. Enfim, apesar de a maioria dos fatos serem conhecidos, prepare-se o leitor para enormes surpresas. O romance histórico — em boa parte baseado nos Relatórios da Independência do Padre Belchior Pinheiro de Oliveira, confessor do Príncipe (também pura ficção) — está destinado a revolucionar a historiografia nacional. Assim aconteceu a Independência...


			

		




		

			Capítulo 1º 


			Morro da Penha 
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			Príncipe Regente 


			Do alto do Morro da Penha, Pedro avistou as telhas vãs e chaminés de São Paulo fumegando o final dos jantares, por volta das cinco horas do luminoso sábado de inverno, 24 de agosto de 1822, a penúltima etapa da marcha de 650 km desde o Rio de Janeiro, onze jornadas, quase dez léguas ou 66 km por dia. A viagem começou na quarta-feira, 14 de agosto, quando a comitiva de sete pessoas pousou na Fazenda Santa Cruz, antigo seminário jesuíta. Luís de Saldanha da Gama Melo Guedes de Brito como secretário, Francisco Gomes da Silva, o Chalaça, amigo e recadista, Alferes Francisco de Castro Canto e Melo, imediato militar, e os criados João Carvalho e João Carlota. Na Venda Grande se juntaram o Padre Belchior, o Coronel Joaquim Aranha Barreto de Camargo e seus dois filhos, Joaquim e José. No final da tarde negou-se a receber o governador paulista João Carlos Oeynhausen, que descia em sentido contrário, reiterando que se apresentasse à Corte.


			— Ninguém o aconselhou, Dom Pedro é puro instinto — explicou o amigo Chalaça. — Deixa alguns assustados — diz, pousando o olhar no secretário da viagem, Saldanha da Gama, que havia sugerido solução conciliatória. 


			Não, antes de suavizar era preciso assustar; se queres a paz, amedrontes com a guerra. Quase aos 24 anos vinha restabelecer a autoridade e quebrar a resistência dos que o desafiavam, desde que substituiu D. João VI em abril de 1821, quando o pai foi obrigado a voltar a Portugal pela Revolução Liberal do Porto. Do mesmo modo que em abril, nas Minas Gerais, enfrentaria de peito aberto a bernarda do Coronel Francisco Ignacio. Se necessário, cairia lutando.


			— Bernarda de merda, estão querendo me testar! — Os erros vêm da infância: a Revolução Francesa começou com a recusa de reforma tributária pelos Estados Gerais. Como o voto era por castas, nobreza e clero somaram dois votos contra um do povo, o Terceiro Estado. A revolta terminou com Luís XVI guilhotinado, a República e o Regime do Terror. Pedro vinha disposto a cortar o mal pela raiz. 


			Agora desfrutava o prazer de viver, para trás as dores do mundo, decisões urgentes, liberdades constitucionais. Viera ponteando a comitiva, se atrevendo nos atoleiros mais íngremes e passagens mais rentes, sentindo na face o risco frio das manhãs do vale que o sol mal dava conta de esquentar. Uma chuva fora de época caiu em Bananal, no sopé da Serra da Bocaina, transpirando húmus de mato e ervas. Campo e suor de cavalos, folhas secas e homens imbuídos do mesmo propósito. Compensava existir! Pedro a ditar o ritmo do trote, de repente o galope em formação para lembrar que não vinham a passeio. Raramente alguém o ultrapassava, talvez para evacuar, sinalizando não estar perdido, ou para descobrir alguma passagem rasa do Paraíba. Apesar da vazante, a correnteza arrastou um dos irmãos Godoy Moreira, que conseguiu alcançar a margem 500 metros depois. O jovem transferiu medo ao animal que refugou na travessia. A comitiva atacou galope atirando cordas que afundavam, até que um soldado conseguiu decepar uma vara comprida de bambu, ajudando Miguel a alcançar a margem com o cavalo de olhos esbugalhados por medo de morrer. 


			O chefe evitou censurar o alferes pelo descontrole, preferindo elogiá-lo pela frieza no arrastão, o bastante para o jovem se cobrir de orgulho recontando para a tropa a luta contra a correnteza. Estórias engrandecidas, todos lá para preencher o livro da vida, experimentar amores e perigos. Num ponto ninguém o superava: a consciência do futuro, não só como chefe... como homem. Falassem à vontade, sabia das bolívias de Simon Bolívar e da importância de manter o Brasil unido. E ao final de cada dia o prestígio de desfilar pelas vilas engalanadas do Paraíba, Pedro à frente da tropa pronta a defender grandes causas, os lavradores crispados livrando-se das enxadas, os cães investindo contra as patas dos cavalos e as crianças pensando que era dia de festa. Diante da gente crédula cumprindo papel secundário na vida, Pedro esporeava o animal que espirrava suor e pateava de lado, triscando a terra para aplauso dos desdentados nas janelas. Cuidaria deles quando reinasse. Todos sentiam o momento, os fortes estufando o peito, as jovens corando como se estivessem nuas, as mulheres se compondo à cata dalguma beleza, os servis ainda mais rasteiros e os mais grados tentando se apresentar diferentes da mesmice dos rostos encavilhados. De repente o pobre palco abandonado se erguia das horas iguais, os homens rudes pensando que não estavam esquecidos, abrindo bocas banguelas para ninguém menos do que o filho do Rei de Portugal: “O Príncipe Regente”!


			2


				Campos Dele 


			No final de junho, o Brigadeiro Manoel Rodrigues Jordão juntava amigos e escravos de serviço para excursionar à Fazenda Natal, subindo a Serra da Mantiqueira pelo caminho de Pindamonhangaba aberto pelo bandeirante Gaspar Vaz da Cunha, o Oyaguara, na direção das minas de ouro de Itajiba. Manoel comunicou à esposa: “questões de divisas, assuntos a resolver”; um tal de Antonio Modesto invadira a fazenda ao norte, na divisa com Minas Gerais. Pretexto, dona Gertrudes sabia que o marido gostava de subir a serra que chora no inverno, sentir o ar gelado da Mantiqueira a 1.650 metros de altura. Mais tarde ela ouviria as estórias: temperaturas abaixo de zero e o vento noroeste entrando pelas frestas das toscas cabanas tiradas de centenárias araucárias. Gertrudes sabia bem como enfrentavam o frio. Embora Jordão tivesse comprado a Fazenda Bonsucesso, de 4 mil alqueires, por 10 mil contos de réis (27/12/1817), mudou o nome para Fazenda Natal.2 Porém os raros habitantes do vale gelado insistiam em chamá-la de Campos do Jordão. O apelido popular lhe inflava o ego, campos de mim Jordão. 


			Sentia-se vivo no clima seco do “lugar mais frio do Brasil”. E para incentivar os amigos, subiam munidos de sete mulas com cobertores, mantimentos e stock de aguardente e vinho. O capataz e os poucos residentes da herdade providenciavam lenha, bois, porcos e cabritos em paga da honraria de habitarem na encruzilhada velha mais tarde chamada de Jaguaribe. Depois de montarem e caminharem, abrindo trilhas ao Pico do Itapeva ao sul e à Pedra do Bahú a oeste, repunham a energia no fogo de chão, respeitando o ciclo do dia. Em 1820 nevou em Capivari, e o amigo Marcos Guerra — estimulado pelo álcool — verteu lágrimas ao relembrar da infância em Rovigo, na Itália. 


			Dez ou doze companheiros comungando confidências e pensamentos. Na descida ainda desfrutariam do agasalho de braços mornos de garotas novas, na zona de Taubaté situada na fazenda de Vitório Arzão. Havia quem não participasse da farra, por ascendência moral, a pretexto de reuniões políticas de última hora. Outros deixavam o escrúpulo de lado, sob o pretexto de que os solteiros precisavam de companhia. O companheiro Arzão, que também tinha criação e lavoura, conhecia a discrição de Jordão, que entretanto recebia Dalva, uma garota marrom que começou na vida em 1820, aos dezessete, louquinha para reviver as incomparáveis sensações da primeira vez. Manoel Jordão existia feliz, na condição de “o mais rico brasileiro”. 


			3


				Belchior Padre 


			Como era costume, meu pai deu-me nome igual, sem acréscimo de filho ou neto: Belchior Pinheiro de Oliveira. Nasci nas ladeiras de Diamantina em dezembro de 1775, solto com os irmãos entre a cavalhada e a lavoura. Ele e minha mãe de belo nome, Floriana, são portugueses de Amarante e Braga, e como tantos vieram ao Brasil atrás dos diamantes de Diamantina, eternos para poucos. Gostava da colheita no sentido transcendente de perceber o cio da terra e a repetição dos ciclos. Talvez daí a vocação ao sacerdócio; além da ascensão social que representava, já que, ao contrário do que muitos pensam, era difícil ingressar no seminário. A diocese só selecionava os mais estudiosos e vocacionados. Mais tarde fui escolhido para estudar em Coimbra, entre 1806 e 1809 peregrinei por Santiago de Compostela e voltei ao Brasil em 1811. A Europa vivia sob a paz de Tilsit, imposta por Napoleão ao czar Alexandre I da Rússia, depois da batalha de Friedland, dando início ao Bloqueio Continental de produtos ingleses, que além do mais temiam a invasão da ilha por Bonaparte. 


			Depois de fundar um jornal, tornar-me confidente do Príncipe e acompanhá-lo pelos campos da Independência, fui por ele exilado na Europa em 1823, junto com os Andrada. De volta em 1829 andei por aí até ser designado vigário colado de Pitangui e Serra, em Minas. Vida itinerante!


			— Posso me gabar de pensamento eclético. Deus e ciência não se excluem. 


			Eu sabia que os cientistas do futuro encontrariam explicação para quase tudo. No seminário estudei os Principia e a gravidade do genial Isaac Newton, o “método da primeira à última razão”. Ao descobrir a “terceira lei da dinâmica”, de que os movimentos celestes não são regulares em função da recíproca atração dos corpos, implicando reajustes das trajetórias, Newton desvendou um pouco mais sobre o poder divino. Quando representei o Brasil nas chamadas “Cortes de Lisboa” de 1821 — a Constituição Portuguesa —, comprei um telescópio para mais tarde utilizar no campo. Nas noites claras, por cima das estrelas, as manchas desaparecem porque conseguimos ver as infinitas constelações. E quanto espaço haverá a explorar quando os telescópios ficarem dez ou até mil vezes mais potentes? 


			— Então olhem bem, enquanto a maioria de meus colegas gasta energia para adequar a ciência às escrituras, vou no sentido contrário: não vejo contradição entre religião e ciência. Charles Darwin só revelou o engano de quem lê a Bíblia ao pé da letra. A palavra dos evangelistas baseava-se no conhecimento da época. A meu ver o paraíso é apenas uma metáfora para a criação do mundo. O mais é fanatismo.


			Afora a missa, minhas orações vêm com as frestas de luz pela manhã, o cio da terra, a fome e a sede... simples assim. A revelação definitiva aconteceu em 1805, quando vi cair neve pela primeira vez em Saint-Jean-Pied-de-Port. “Os flocos se abriam iguais, com requintado desenho em forma de estrela.” Quem desenhou aquela perfeição? Ao contrário da chuva caótica, os flocos de neve caíam em gotas de variados desenhos, mas sempre com seis ramos. Impressionante! Se a gota é maior ou menor, por que não quatro ou oito ramos? Por que os cristais sempre se abrem com seis prismas? 


			— Ali naquele momento íntimo, sob a nevasca no caminho leste de Compostela, a perfeição do cristal foi a prova definitiva da existência de Deus. 
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				Revolução Liberal Vintista 


			Pedro dispensou o Chalaça e o Tenente Canto e Mello, subindo pela trilha até o topo do monte. Ao longe a cidade se oferecia no planalto cercado de várzeas. Distinguiu no meio o casarão de estilo português e igreja com torre única, que deduziu ser o Pateo do Collegio dos jesuítas, banidos pelo Marquês de Pombal. À esquerda, o imponente Convento do Carmo. À direita, no extremo norte, outra igreja que imaginou ser a de São Bento, e bem à frente do platô o curvilíneo Rio Tamanduateí. Sete voltas, diziam, de longe pareciam mais. No alto do monte estava a Igrejinha da Penha, nome genérico para identificar monastérios e igrejas construídos em inacessíveis penhascos ou penhas, costume que remontava à Idade Média, para salvar a alma e merecer admiração aqui na Terra. Lembrou da viagem à capela de Penha de França, no outeiro do Monte Crasto, quando menino. Quanto mais difícil a obra, maior a oportunidade de salvação. A igreja era simplória, com duas águas e o altar de madeira com a imagem da Virgem, nada que se comparasse ao esplendor das igrejas de Sabará e Vila Rica, que acabara de conhecer entre 23 de março e 30 de abril de 1822, trinta e sete dias. Lá como cá não foi a passeio, e sim sufocar revoltas nas duas principais províncias fora do Rio de Janeiro: Minas em abril e São Paulo, agora em agosto. 


			Dois anos antes, em agosto de 1820, eclodiu a Revolução Liberal do Porto, apelidada de vintista, obviamente por causa do ano. Os vintistas exigiam a volta de D. João VI a Portugal, o fim do absolutismo e o regime constitucional. A Revolução Francesa chegava a Portugal, e por tabela ao Brasil, trinta anos depois. Em 1821, ainda no Rio, D. João VI foi obrigado pela tropa a jurar duas vezes: primeiramente as bases da futura Constituição Portuguesa e depois a Constituição Espanhola, enquanto se elaborava a própria. O maior de todos os generais fora derrotado em Waterloo em junho de 1815, mas passados seis anos el-rei ainda governava do Brasil, magoando sua gente. Apesar de a vinda da Corte ter sido uma fuga, D. João VI podia se gabar de ter “enganado Napoleão”, posar de vencedor, passando à História como um dos grandes reis lusitanos. Mas, apesar dos apelos de muitos, João era um indeciso crônico e desperdiçou o poder. Quando finalmente obedeceu ao Vintismo, desembarcando em Lisboa em julho de 1821, não passava de um fantoche. Por sorte a Revolução Liberal não ousou dar o passo maior na direção da República, como na França em 1789, nem lhe atravessou a guilhotina pelo pescoço. 


			Se a Corte Vintista começou moderadamente, logo descambou para a prepotência. Quando o Grão-Pará (1/1/1821) e a Bahia (10/2/1821) declararam apoio à revolução, surgiu a oportunidade de extinguir o governo central do Rio de Janeiro. Divide et impera. A divisão causou medo aos comerciantes, inclusive portugueses, por temerem que a Corte proibisse em seguida a liberdade de comércio. Um povo que experimenta a liberdade não aceita mais a escravidão. Ainda havia um fio de esperança; em setembro de 1820 foram convocados deputados de todo o Reino para elaborar a nova Constituição. 
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				Gertrudes Lacerda Jordão 


			Quando o Tenente Félix Freire se identificou no portão do palacete, o boleeiro Aparício mandou um escravo chamar o mordomo Fernandes, que o conduziu ao andar superior e o acomodou com deferência no escriptório do brigadeiro, na realidade uma biblioteca. Então chamou a sinhá, que protegeu os braços com um xale e o levou ao salão de visitas. Freire, recém-chegado do Rio, trazia carta timbrada do Paço Imperial: “Sua Alteza Real ficará honrada em aceitar o convite dos senhores brigadeiro Manoel e senhora Gertrudes Jordão de se hospedar no Palácio dos Quatro Cantos”. Convite? Dever ou prazer? O tenente seguiu explicando sobre a urgente viagem do Regente a São Paulo, entre agosto e o início de setembro. 


			— A Real Secretaria dos Negócios do Reino disporá de todo o auxillio que Vossa Ilustríssima Pessoa e seu marido vierem a requerer ao ditto portador, ficando o Regente penhorado e agradecido pela hospitalidade paulistana. 


			O simpático Tenente Freire sabia do efeito que tais comunicados produziam nos destinatários. Repetia com madame Jordão o protocolo da recente viagem do Príncipe a Minas Gerais e, agora mesmo, a escolha das fazendas em que a comitiva pernoitaria no trajeto para São Paulo. Explicou o cerimonial, esclarecendo que a maior parte do grupo ficaria hospedada no casarão de Antonio da Silva Prado, na Rua Nova de São José. 


			— Perfeitamente — interferiu Gertrudes —, porém devo estar segura de que o Príncipe Regente ficará hospedado em nossa casa. 


			— Nenhuma dúvida a respeito, madame. Sua Alteza e os oficiais mais graduados poderão se hospedar nos Quatro Cantos. 


			— Devemos conversar mais calmamente. Desde já necessito saber sobre os hábitos e costumes do Príncipe. — Félix sorriu e escolheu o melhor modo de responder.


			— Dom Pedro é uma pessoa fascinante... a senhora gostará dele. Todavia não tem hábito fixo. Imagine o potro mais fogoso do picadeiro, galopando, corcoveando e recusando montaria. S. Alteza não tem horário para jantar ou cear, mas, ainda que durma à meia-noite, desperta com a luz do dia. 


			Então seguiram visitando os cômodos do casarão, pedindo licença para transformar o salão de visitas políticas, no térreo, ao lado do escritório de serviço cheio de armários com escrituras, plantas e processos, em quartos de dormir. 


			— Aqui talvez haja espaço para quinze camas. 


			— Terei que conversar com o brigadeiro, porém desde logo lhe garanto a aprovação. 


			— Aprendemos muito; a comitiva foi engrossando a cada dia e em Vila Rica tivemos que improvisar para hospedar tanta gente. 


			Difícil descrever a mistura de surpresa, alegria e preocupação que tomou conta de Gertrudes Jordão ao receber a notícia. Não tivera com quem partilhar as boas-novas. Casada em 1820, sua primeira filha, Anna Eufrosina, nascera em 1822. Ao ficar sozinha à noite, esparramada na cama do casal, gritou de excitação. Apesar do pouco tempo que lhe davam, nem nos melhores sonhos, nada poderia superar o evento magno. Gertrudes Galvão de Oliveira e Lacerda, nome de solteira, tinha consciência da responsabilidade de hospedar ninguém menos do que o Regente do Brasil, depois da volta de D. João VI, em 1821. Para piorar lhe deram pouco tempo: dez semanas. 


			Mas como? A vila não oferecia mão de obra à altura, e para piorar faltava tempo para contratar criados na Capital. Pensou em convidar o sério administrador da Irmandade do Carmo, ou o elegante mordomo dos Camargo, negro impecável descendente de Nepemba Angiga do Congo. Mas concluiu ter mais intimidade com seus próprios criados, além da sutileza — não era ingênua — de não repartir os louros das vitórias. “O fracasso será só meu e os triunfos, coletivos.” Seu jovem mordomo, Aurelio Fernandes, noutras recepções a cientistas e dignitários comportou-se bem sob pressão. Desta vez precisaria de um concierge ou um secretário. 


			Gertrudes se surpreendeu como rapidamente a notícia se espalhou pela vila. “As paredes têm ouvidos”, relembrou o conselho da mãe Caetana, mucamas indo e vindo, portas e janelas semiabertas. “Que diabo... em pleno século XIX não há mais privacidade.” Sobre os rumores, deu de ombros por vaidade. E mais: a Cidade — como o povo chamava a vila de São Paulo — de doze mil pessoas e mais doze mil na área rural fervilharia de providências urgentes, e, para falar a verdade, desta vez os mexericos lhe inflavam o ego. 
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				Belchior Jornalista 


			Enquanto o homem atropela o semelhante por ambição, Deus prevalece até nas imperfeições. “Pensem nos paus-brasil e araucárias dizimados; o homem bota fogo para usar só um pedaço; vem Deus e reconstrói através dos pássaros; dez, cem angustifólio formando capões e florestas na disputa da luz”. Não há pinheiro mais belo que a araucária, que os índios chamavam curi. E tiba muito, quantidade, daí Curitiba significando lugar de muito pinheiro, cujos troncos se abrem majestosamente em forma de taça. Mas o homem prefere o pinheiro-do-norte, mais fácil de talhar, esquecido que o pinhão alimenta a cadeia animal. 


			— Percebem como a natureza se impõe? As pessoas sempre apanham do pé as maiores jabuticabas e laranjas, as mais vistosas, jogando fora o caroço que dará origem a árvores mais fortes. Ou seja, Deus pela constância do resultado.


			Até os terremotos e a violência humana, pensando na cadeia natural, são também correção das imperfeições. O que seria da vida sem o inevitável da morte, da saúde sem a doença? Quando a cadela recusa uma cria frágil, concentra força nas demais. Quando o manacá fecha a passagem da seiva para um galho seco, outros florescem. Daí que, até na morte, em Deus há vida. Como negar sua presença na ranhura da madeira, nos volteios do fogo e no raciocínio das crianças? Como explicar desespero, esperança, amor? E mesmo o sexo, que a maioria não consegue dominar, a começar por Pedro de Alcântara. O pior nas religiões é o dogma, a fé cega aos desvios financeiros e à pedofilia, como se a Igreja estivesse em risco. O sigilo a serviço do mal. Nada foi pior historicamente do que a Inquisição condenar Galileu, negando a ciência. Hoje os jovens se sentem no direito de desprezar a religião por causa dos Torquemadas e radicais de tantos séculos. 


			Por duvidar do simples, fui chamado de esquerdista no seminário, expressão que começou depois da Revolução Francesa de 1789, na Assembleia Nacional — quando os jacobinos sentavam à esquerda e os girondinos à direita —, que, aliás, faz 63 anos agora em 1852, quando escrevo este relatório. “Apóstata da fé”, gozavam os colegas. Vá lá, talvez seja apostasia, mas não consigo acreditar em céu, inferno e purgatório, meros simbolismos. Na verdade, a ciência explica a engrenagem, mas não a origem. Isso que a maioria de meus pares traduz como crença ou fé para mim é razão. Daqui a cem anos teremos explicações científicas cada vez mais elaboradas, e cada explicação abrirá espaço para novas dúvidas. Meu resumo: “Quanto mais a ciência explica, mais próxima de Deus fica”. 


			Começando a falar de História, também é ciência racional, que não condiz com emoção e ideologia. Não se trata de afastar a emoção, mas dominá-la, como explicou Montaigne. Acredito no livre-arbítrio, até porque, sem essa base, de nada valeria o esforço e não haveria mérito nas conquistas. A vida só tem sentido com o livre-arbítrio e a liberdade de pensamento. Querem bom exemplo? Apenas nós humanos produzimos arte, que nada mais é do que a exaltação do instante, através da técnica do artista. Quando nossos ancestrais desenharam bisões nas cavernas do Paleolítico, quiseram exprimir a emoção da caçada, a vitória e o medo. A boa pergunta é: para quem? Para seus filhos ali nas cavernas? Não, pretendiam mais, passar a expressão da pintura, que as futuras gerações compreendessem o sentimento: “sabemos caçar”, ou “cuidado com os desafios”, ou ainda “nós dominamos os bisões, vocês também podem”. Daí que arte é comunicação e preocupação com o próximo, transcende nosso mundinho secular; arte também tem dimensão divina! 


			Conheci o Regente em meados de 1819, em reuniões da maçonaria na casa de José Joaquim da Rocha. Com ele editava O Constitucional, apelidado de jornal dos mineiros. Chegamos a vender bastante quando defendemos a Constituição Portuguesa, e, enquanto isso não acontecia, fomos os primeiros a defender o juramento à Constituição Espanhola de Cádiz. 


			— A ideia frutificou e em quatro anos vivemos duas revoluções: a Constituição e a Independência. Atropelamos e fomos atropelados pelos acontecimentos. 


			Por sua vez, Pedro tinha a própria rede de informações. Centralizador, gostava de decidir quase tudo. Provavelmente viu em mim capacidade de autocrítica, a partir dos textos assinados n’O Constitucional. Cabeça pensante, o Príncipe nunca se deu bem com songamongas. Talvez gostasse de meu lado rebelde, das ideias que alguns do baixo clero qualificavam de subversivas. Não que fossem. Aliás, padres e militares não estão dispensados de pensar. 


			— Em matéria de religião, repito, alcancei minha fé pela obstinação de observar a cadeia natural. Sou cartesiano, penso, logo existo, sem dogmas goela abaixo. Sobre política, estive ao lado de D. Pedro em Minas Gerais e São Paulo. Percebem? Fui o único que estava ao lado do Príncipe nas duas viagens da Independência!
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				Vintismo no Rio de Janeiro 


			Como demorasse a eleição nas províncias, quando os deputados brasileiros chegaram ao Palácio das Necessidades, em abril de 1821, a carta estava quase pronta: liberal para Portugal e retrógrada para as colônias. Ao defenderem a unidade do Brasil, reino com Fazenda e Tribunais próprios e administração descentralizada, a resposta foi negativa: “há uma única Pátria”. Teoria que a prática desmentia, já que vários decretos estimularam a fragmentação do Brasil (Grão-Pará, Maranhão e Bahia), além do provável restabelecimento do monopólio comercial pela metrópole. A respeito disso, Antonio Carlos, o mais jovem Andrada, juiz de fora, monarquista e escravista, mencionou a “alcunha de igualdade que esconde a mais descarada desigualdade. Quando me achava no Rio, antes de embarcar às Cortes Constituintes, ninguém pensava em independência; foi mister toda a cegueira para acordar o Brasil e fazê-lo encarar a independência como antídoto à violência portuguesa”. 


			Deslumbrado com o poder, o grupo vintista empregou a prepotência que tanto condenava no absolutismo, exigindo também o regresso de Pedro, para “viajar pela Europa a fim de instruir-se”, o que equivalia a chamá-lo de ignorante. Faltou diplomacia; teria sido fácil convocá-lo, por exemplo, para “participar da Constituinte em nome da Casa de Bragança”. Discursando em 29/9/1821, Manuel Fernandes Tomás foi explícito: “O Soberano Congresso não dá ao Príncipe opiniões, dá ordens”. O humilhante discurso frustrou a hipótese de Pedro concordar. Prepotência era o pior remédio contra a pessoa do Príncipe. E não tardou a reação brasileira; as mais diversas províncias e câmaras do País enviaram ofícios exigindo a permanência do Regente. Sem sua força moral o país seria dividido e escravizado. A maçonaria carioca reuniu milhares de assinaturas, até que num dia de júbilo a população foi às ruas. José Clemente Pereira, líder maçom, propôs o texto da famosa “ficada”, que o próprio Regente leu da sacada do Palácio Real no dia 9 de janeiro de 1822: “Como é para o bem de todos e felicidade geral da nação, estou pronto: diga ao povo que fico”. 


			Mas nada seria tão simples, porque o ministério de portugueses, temendo contrariar Lisboa, pediu demissão coletiva. E Jorge de Avilez Zuzarte de Sousa Tavares, comandante da Divisão Auxiliadora, não aceitou a ficada, insuflando o motim de dois regimentos que saíram pelas ruas quebrando vidraças e lampiões (12/1/1822). D. Pedro foi informado da arruaça no Teatro de São João, inclusive a promessa do Coronel José Maria da Costa de “levá-lo pelas orelhas”. Apenas ao final da peça saiu a galope atrás de apoio. Estrategista nato, reuniu dez mil soldados no Campo de Santana, armados de paus, facas e pistolas enferrujadas, na verdade jovens cariocas corajosos contra os 2.000 praças bem armados de Avilez, de prontidão no Morro do Castelo. Ao equilibrar a força Pedro evitou a batalha, e no 14 de janeiro a Divisão Auxiliadora recuou à Praia Grande de Niterói. Prevaleceu a valentia; nem sequer pelas mãos foi levado! Por sua vez Avilez não desistiu do confronto, lançando manifesto pelos “direitos do homem e de um governo representativo”, queixando-se da “mão poderosa atiçando o ódio à metrópole”. A mão reagiu com destemor: “Cheio de indignação, vi a representação que acabam de fazer-me... Que delírio é o vosso, soldados? Como é possível que ameacem verter o sangue de seus irmãos?” (1/2/1822). 


			Possível presa da tropa lusa, já na primeira noite de 12 de janeiro Pedro enviou ofício urgente requisitando tropas a São Paulo e Minas. Pelo correio, a cavalo, a ordem foi recebida no dia 18: 


			“Acontecendo que a Tropa de Portugal pegasse em armas... e como ficasse a Cidade sem defesa; Exijo de vós que sois amigos do Brazil, Me mandeis força armada em quantidade que não desfalcando a vossa Provincia ajude esta... e Exijo com urgência”. 


			Oeynhausen baixou Ordem do Dia: “Hontem pelas 9 horas da noite teve este Governo o inexplicável prazer de receber a Carta Regia escripta do proprio punho de Sua Alteza Real que é de 12/1/1822. Em observância fiz marchar desta Provincia tropa de 1.100 praças de 1ª e 2ª Linha, comandada pelo Coronel Lazaro José Gonçalves. E determina que a Columna ajunte a denominação de Leaes Paulistanos”. No dia seguinte (19/1/1822), Oeynhausen anistiou os rebeldes da revolta do Chaguinhas, em Santos, Lazaro arregimentou a tropa e partiu no dia 23. Pedro retornou: “Amigo, Eu o Principe Regente... não posso deixar de patentear-vos quanto Meu Real Coração ficou penetrado de satisfacção... e de tão nobre fidelidade... digno da gloria immortal” (30/1). Os Leais Paulistanos engrossaram a Guarda Real e o Clube da Resistência (o povo que pegou em armas), e no final a Divisão Auxiliadora embarcou de volta a Portugal. Sem dúvida Pedro estava feliz com Oeynhausen, digno de glória imortal. Como esse quadro mudou em quatro meses?


			Por coincidência, no mesmo 18 de janeiro, sem saber da revolta da Auxiliadora, chegava ao Rio a deputação paulista que vinha insistir na ficada do Regente. O Manifesto Paulista, como outros de todo o país, alertava “para o rio de sangue que vai correr pelo Brasil” se Pedro se submeter às Cortes, “além de perder a dignidade de homem e de príncipe”. Chefiada pelo ex-catedrático de Mineralogia de Coimbra, José Bonifácio de Andrada e Silva, foi recebida às dez da noite, sinal da tensão que o Reino vivia. Com o ministério vago depois da demissão coletiva dos portugueses, a quem nomear? Outro mestre de Coimbra, Faria Lobato, já fora enviado a São Paulo em dezembro de 1820, para sondar o Andrada sobre “sua presença no Rio”, o que aliás explica por que, não sendo exatamente jovem aos 59 anos, se dispôs a cavalgar a Santos e desembarcar no Porto de Sepetiba, entretendo boa conversa com a Princesa Leopoldina no Mosteiro de Santa Cruz, para onde enviada quando da revolta de Avilez. Ateu e monarquista, nascido em Santos e português de formação, Bonifácio tinha a percepção da politique, unindo estratégia e moderação à coragem do Regente. Era o homem perfeito, experiente e altivo, inclusive para contrabalançar a influência dos maçons fluminenses. Além do mais, Pedro não estava nomeando um inimigo de Portugal. 


			O impulsivo Regente surpreendeu no fim da reunião, comunicando a nomeação de Bonifácio como Ministro do Reino. E mais surpresa houve ao responder não o sábio mestre, negativa que pouco significou para o Regente. “Quais são as suas condições, senhor Andrada? De antemão as aceito todas.” Bonifácio pediu conversa de homem para homem, e, embora ninguém saiba o teor da conversa, é possível imaginar. A hipótese menor seria “a firmeza da ficada, não voltar a Portugal”; e a hipótese maior seria estabelecer um “governo soberano no reino”. Embora ainda unido o Brasil a Portugal, uma fresta de sol da Independência despontava no horizonte. Já passada a meia-noite (19/1/1822), Andrada saiu da sala como Ministro do Reino e logo mostrou a que veio!


			Seu primeiro conselho: “A força portuguesa deveria ser expulsa o quanto antes”. Apesar dos boatos de que Niterói atacaria o Rio, o impasse durava um mês. Aos 6 de fevereiro deu-se toque de rebate, motivando que muitos montassem a cavalo, inclusive Bonifácio. Ele percebeu que o general mangava à espera dos reforços que Lisboa prometera enviar; o tempo corria contra o Brasil. Como sempre ousado, aos 9 de fevereiro Pedro subiu a bordo da fragata União, intimando os rebelados a zarpar, ameaçando suspender o envio de mantimentos e abrir fogo. Avilez enfim partiu no dia 11, curtindo inclusive os galhos, segundo as más línguas, de sua bela Joaquina ter tido um romance com o Príncipe. A nova esquadra sob o comando de Maximiliano de Sousa chegou ao Rio dois dias depois, impedida de desembarcar. Negociou víveres e amargou vexatório retorno à terrinha. Por pouco não funcionou a estratégia lusitana. 
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				Faiança de Viana do Castelo 


			Passada a euforia veio o medo, a nuvem de dúvidas. “Como assim, o rei do Brasil em minha casa com dois meses para executar?”. Gertrudes tomou a providência urgente de despachar correio a Campos do Jordão, dando ordem para subir pelo trecho mais curto de Taubaté, apesar da pior picada. A casa fora escolhida por ser a mais confortável da Cidade, ademais da implicação política. Manoel fora preso e expulso a Santos pelos dois líderes bernardistas, o comandante Francisco Ignacio e o governador João Carlos Oeynhausen. Como o Regente viria a São Paulo — nas palavras de Freire para “restaurar a ordem” —, a escolha dos Quatro Cantos também significava um desagravo. Coisas da política, assunto dos homens. Não que estivesse alheia à violência, mas o Conselheiro João Carlos já revogara o desterro, tanto que Manoel estava na Mantiqueira. Não era de “ficar olhando para trás”. O importante seria concentrar-se na hospedagem em si, o maior acontecimento de sua vida.


			Logo as peças do quebra-cabeça foram assentando, e Gertrudes desfrutou do momento, no centro das atenções, da admiração de umas à inveja de outras. Mulheres que se dedicavam à glória das intrigas e restrições, de aumentar pequenos erros, agora prestavam reverência. Inaugurando o chá das cinco às quartas e sextas, aliás hábito português levado à Inglaterra pela bela Catarina de Bragança em 1662, várias amigas vinham tecer sugestões, reforçar a amizade, para serem lembradas nas recepções sociais. Gertrudes plantava sabedoria, pedindo para omitir certas circunstâncias “por exigência do protocolo”. As amigas aceitavam o sigilo, mas ao mesmo tempo tinham resposta para tudo, como se afinal não houvesse segredo algum.


			Ah, finalmente Manoel chegou apressado no início de julho. Sempre tão seguro e soberbo, precisava abraçar o marido, demonstrar quanto era importante em sua vida, pedir apoio com jeito sutil. Sabia conduzir recepções; porém aquela ultrapassava todas as outras. Trocar ideias, ter com quem compartilhar... contou a conversa com o Tenente Freire, que nem soube dizer quanto tempo o regente ficaria hospedado:


			— Talvez dez dias. — Nem podia garantir o dia da chegada. — Provavelmente na segunda quinzena de agosto.


			— O tenente poderia ao menos estimar o número de componentes da comitiva?


			— A julgar pela viagem a Minas Gerais, no máximo quinze pessoas. — Depois de uma pausa, o próprio Freire completou: — Não, minha senhora, devemos considerar o dobro.


			— O senhor faz parecer tudo tão fácil... O dobro representa duas vezes mais quartos, mantimentos, escravos, cavalos, forração, tudo. 


			— Não se apoquente, senhora Jordão, porque, além de sua casa, o Conselheiro Antonio Prado também se dispôs a oferecer sua residência. 


			“Oferecer”, pensou Gertrudes, por que não usar a palavra certa, “requisitar”? Prado é o maior comerciante de Sorocaba, cuja feira vendia mais de 50 mil muares ao ano, disputando o posto de segundo potentado com Francisco Ignacio, o chefe da bernarda, por sua vez o maior comerciante de secos paulista. Secos eram produtos duráveis, como louças de cerâmica e porcelana, talheres e roupas, ao contrário dos molhados, como peixes, carnes e alimentos. Os tropeiros, que agora nem transitavam em tropas, teriam muito a transportar a São Paulo, já que Gertrudes não passaria feio. Num país carente de hotelarias, em que os negociantes dormiam nas cozinhas dos ranchos, perto do fogão a lenha, ou em estrados nos abrigos com as selas como travesseiro, a hospedagem era dever social, especialmente às pessoas de maior grau, bispos vistoriando as dioceses, cientistas colhendo amostras, como os dois bávaros Spix e Martius, da Academia de Ciências de Munique, coronéis da Guarda Real, políticos como algumas vezes os Andrada, médicos e altos comerciantes, juízes de fora transitando entre as comarcas, sem contar forasteiros que, em geral, vinham com recomendação de algum conhecido. 


			Gertrudes tinha experiência, hospedando à mesa do jantar os mais grados e oferecendo alcovas térreas aos mais simplórios. No casarão a senzala dos escravos domésticos e as duas alcovas de hóspedes eram confortáveis, uma delas também depósito de mantimentos, com camas de madeira maciça e colchões de palha. Todavia agora a responsabilidade era imensa, o mais alto degrau do pódio. E não bastava a quantidade de escravos — mais de quinhentos — espalhados pelas fazendas. Gertrudes precisaria de qualidade e classe. Numa reação mecânica, mandou retirar alfaias emboloradas de arcas e baús e convocou a criadagem para comunicar o evento destinado a sacudir a calmaria paulistana. Ao jardineiro, Boaventura ordenou “jardins floridos a partir do começo de agosto” e “flores pela casa, trocadas ao primeiro sinal de desbotamento”. 


			— Não me importa que seja inverno, quero cravos, camélias, azaléas, cravinas e begônias. E lantanas novas nos muros. Também árvores jovens de quatro palmos e meio. Retire tudo do Engenho do Morro Azul ou da Fazenda do Jaraguá e contrate os carroceiros necessários para o transporte. Sangrem e plantem logo com muito adubo. Se não florirem, que ao menos transmitam aspecto de ordem e asseio. — E como os serviçais se mantivessem quietos completou: — Entenderam? Não quero ver ninguém parado. Eu também quero fazer uma revolução.


			— Ah, meu Deus, não fizera a pergunta simples: “Estaria o Tenente Félix Freire na comitiva”? Problemas e mais problemas. Deu de ombros; nunca imaginou tarefa fácil! Valia a pena porque não havia honra maior; non plus ultra!


			 Se por natureza era atenta aos detalhes, passou a exigir perfeição, perdeu a calma, naufragou num mar de dúvidas. O ápice da desilusão aconteceu num treinamento de serviço à francesa, quando duas copeiras trombaram derrubando a sopeira fumegante no chão, faiança azul e ouro de Viana do Castelo do século XVI, com motivos Ming, e mais a cambraia da mesa arruinada de água fervente. Teve gana de agarrar o pescoço da infeliz: 


			— Você quebrou a minha louça de Viana, presente da minha avó Georgina! 


			Pior do que os cacos da porcelana foi o medo de o acidente se repetir diante do real hóspede. A decisão foi devolver à lavoura a provável culpada pelo incidente, Beatriz, criada de maus bofes, em razão do gesto brusco de voltar. O clima ficou pesado entre os empregados e escravos de serviço, uns e outros sugerindo soluções como se tivessem direito de opinar. O ambiente era de total intranquilidade. Na desgovernada dimensão do sonho noturno lhe sobreveio o medo de mucamas derrubando sopeiras, vassalos zombando do mordomo impotente, que distribuía ordens sem ser obedecido, os escravos dançando voudu diante do olhar incrédulo da nobreza. 
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				Dois Manifestos de Independência 


			Resolvido o levante mineiro, Pedro se preparou para o embate paulista. O processo de Independência estava em marcha. No 1º de agosto, o Regente fez publicar um Manifesto ao Povo Brasileiro, redigido por Januário Barbosa e Gonçalves Ledo, assim resumindo os ataques da Corte Vintista: “legislou sem esperar os representantes brasileiros... desmembrou as províncias e aceitou governos insubordinados. Recusou um centro de união para nos debilitar, excluiu os brasileiros dos empregos... apresentou projeto que monopolizava as riquezas e fechava os portos... e reduzia os habitantes do Brasil ao estado de colonos... acordemos... está dado o grande passo de vossa independência; já sois um povo soberano; já entrastes na sociedade das nações independentes a que tínheis direito... Do Amazonas ao Prata, não retumbe outro eco que não seja independência”. 


			E logo mais um Manifesto às Nações Amigas, desta vez pela pena de Bonifácio: “quiseram os europeus... restabelecer o velho sistema colonial; o Brasil não devia mais ser reino... a retroceder na ordem política... como escravo de Portugal... debaixo de palavras enganosas de fraternidade um completo despotismo militar, privado o Brasil de um poder executivo, extintos os tribunais, e obrigado a ir mendigar a Portugal... Como chefe supremo do poder executivo de toda a nação, hei por bem defender a Constituição futura do Brasil... Eu os convido a continuarem com o Reino do Brasil as mesmas relações de mútuo interesse e amizade. Estarei pronto a receber os seus ministros e agentes diplomáticos e a enviar-lhes os meus” (6/8/1822). Claramente, o primeiro manifesto confirmava a Independência e o segundo, a Constituição de um país com diplomatas e representantes. 


			Na terça-feira, publicou decreto nomeando Leopoldina para regente: “Tendo de ausentar-me desta capital para ir visitar a Província de São Paulo... o meu conselho de Estado possa continuar as suas sessões quando preciso for, debaixo da presidência da Princesa Real, a qual fica desde já autorizada para tomar logo as medidas necessárias ao bem e salvação do Estado” (13/8/1822). E na quarta-feira, 14 de agosto, partiu de São Cristóvão para pernoitar na Fazenda Santa Cruz, antigo convento tomado aos jesuítas. Agora estava livre dos ministros e conselheiros, solitário e consciente do momento político. Só ele podia orientar o prumo do barco. 


			Caía a tarde quando atinou para o que o afligia: a escolha entre duas pátrias, meio português e meio brasileiro. Nasceu em Queluz, nos arredores de Lisboa (12/10/1798), passando a infância entre os palácios de Mafra, Ramalhão e Queluz, sob a tutela do dr. José Monteiro da Rocha. No auge da energia aportou no Rio, ele e Miguel com os pés para fora do tombadilho, sob o impacto das areias brancas e monumentos de granito da mais linda cidade natural da Terra (7/3/1808). Por quinze anos, dos 9 aos atuais 23, viveu entre a floresta e o mar da Guanabara, mergulhando na enseada de Botafogo em frente à casa da mãe, Carlota Joaquina. Preferia a poeira da estrada ao mofo dos livros, marcenaria, ferraria e música, domar potros xucros e conduzir de pé carroças em disparada, desenvolvendo experiência de rolar pelo solo de tanto cair. 


			Aos 15, trocou de montaria. A formação sexual dos príncipes era assunto de Estado, lição que aprendeu facilmente dando conta de duas ou três cortesãs por dia, jovens mucamas e raparigas dos arredores que nem podiam recusar, enfim, gente disposta a dar para o bem da Pátria. Tudo em excesso, desfrutando as facilidades de sua corte. O pai vacilante o afastava das decisões, a conselho de ministros débeis que propagavam o risco de ele assumir o governo. Apenas quando o povo se rebelou, com Macamboa e Duprat exigindo duas vezes o juramento da Constituição, D. João VI pediu ajuda. A história registra: não fosse o destemor de Pedro, a realeza morreria ali mesmo. 


			Para ele — até recentemente —, nunca houve dois países. Ainda mais que ouviu as lições da povoação normanda, depois os visigodos e árabes expulsos por D. Afonso Henriques em 1139, fundando Portugal. Sob a vela do infante D. Henrique viajou pelos “oceanos nunca dantes navegados” e sonhou impedir a louca aventura de D. Sebastião, que no auge da riqueza lusa levou 25 mil jovens para morrer na batalha de Alcácer-Quibir (1578). Em vez de disputar com Inglaterra e França o domínio do mundo, Sebastião deixou o trono vago, origem do domínio espanhol pelos três Felipes entre 1580 e 1640, fato que aliás explica a eterna rivalidade entre Brasil e Argentina.


			O que então faltava? Seus apoiadores estavam decididos, a maioria dos brasileiros, os irmãos santistas Bonifácio, Martim e Antonio Carlos, Gonçalves Ledo e até Clemente Pereira nato português, no Rio de Janeiro. Sua Habsburgo Leopoldina apoiava com entusiasmo. Lembrou-se do ofício da Vila de Curitiba: “V. A. Real é nossa única esperança” (3/8/1822). As revoltas das províncias do norte misturavam alma portuguesa, insatisfação com a distância do Rio e possíveis vantagens comerciais. Por causa do vil metal, esses pseudobrasileiros aceitavam a divisão do país, o que era intolerável. A união política com Portugal era tênue fio, prestes a romper. 
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				Belchior Historiador 


			Política, religião, faltaria algo? Ah, sim, falta o sexo, assunto que não é de meu amplo domínio. Sigilo; impede-me a Igreja de revelar confissões? Nenhum obstáculo, porque os casos de Pedro são de domínio público. Sua primeira filha foi parida por uma aprendiz de cozinha de São Cristóvão. Imaginem a lindeza circulando pela senzala, mestiça dos cabelos encaracolados e olhos aquilinos do pai com os fecundos quadris da mãe. Como seu ídolo Napoleão, estava sempre pronto a abater uma presa. Quando batia o desejo, não conhecia limites nem discriminava ambientes: nas cozinhas e senzalas havia fartura de jovens que sequer podiam negar favores: no teatro, teve filho com seu primeiro amor, a jovem Noémi Thierry, Pedro de Alcântara Brasileiro, nascido em Paris. Na Igreja, com a monja Ana Augusta; na Campanha Cisplatina, com a uruguaia María del Carmen García; no comércio, com a modista francesa Clémence Saisset. Agora mesmo em abril, na viagem a Minas, Luísa Clara de Meneses, a Luisinha, se entregou sem medo. Além dos casos famosos, cinco filhos com Domitila e outro com a irmã Maria Benedita Canto e Mello, sem contar os que nasceram pelo caminho, sem voz para reivindicar paternidade. Olhos profundos e negros, nariz largo e lábios carnudos, sobrancelhas longas e curvas, na minha estimativa a Casa de Bragança aumentou cinquenta vezes por obra dele. Portanto, não contarei qualquer segredo de confessionário!


			Belchior não falava de si por se julgar importante, mas para revelar como analisou profundamente a História da Independência, pela participação, observação e estudo dos fatos acumulados. Não a visão sectária da maioria dos historiadores, adaptando os acontecimentos à sua cor política. Intervir no passado é coisa séria; o bom historiador não deve impor sua crença à narrativa. Relataria os fatos de modo imparcial, pesando prós e contras. Apesar de maçom, liberal e religioso, pretendia se libertar da camisa de força espiritual (pátria, liberdade) e fincar estacas na economia e na diplomacia. 


			O impulso pertence ao historiador M. J. Rocha, que em 1826 me pediu um relato sobre o Sete de Setembro, para bem da História do Brasil. Passavam quatro anos quando Rocha teve a luz de pedir igual relatório a duas outras testemunhas do Ypiranga. Faltou apenas Manoel Jordão, o anfitrião do Príncipe, único personagem que esteve mais próximo de D. Pedro naquela quinzena. Considerando que faleceu de tuberculose em 1827, provavelmente já estaria doente em 1826. Também não ouviu a jovem Domitila de Castro Canto e Mello, supondo que a Marquesa tivesse a revelar fatos eróticos e não heroicos. Porei fim às versões estapafúrdias do ouvir dizer. Se eu mesmo, que estive presente nas duas viagens e nos dois gritos, às vezes me pego em dúvida... o que dizer dos autores que desconhecem quase tudo, têm prazer em rebaixar a formação intelectual do Príncipe, assim como se a sua fosse prodigiosa. Não era santo; fugia das aulas de Monteiro da Rocha em Lisboa e João Rademacker no Rio. Mas leu Cervantes, Molière e Hobbes, modernos como Casanova e o Marquês de Sade, mais seriamente Locke e Rousseau e talvez Adam Smith. Captou o liberalismo de Benjamin Constant e do napolitano Caetano Filangieri, assumiu os direitos do homem, a Revolução Francesa e a democracia dos Estados Unidos. Sem contar a experiência da independência das repúblicas espanholas da América do Sul. Essa rebeldia lhe deu algo que não está nos livros: esperteza, traquejo, experiência! No bom sentido, malandragem. 


			“Sou constitucional”, gostava de proclamar, mas não se sujeitava. Ao contrário de seu indeciso pai, tinha temperamento de liderança. E compensava alguma falta de instrução — claro, bem superior à dos comuns mortais — com o fator essencial de um homem: caráter. Preparado para ser rei, Pedro foi sempre a metamorfose entre cérebro liberal e coração absolutista. 


			Eu, Belchior de Oliveira, acho bom ressalvar, fui expulso à França por D. Pedro em 1823. Padres sabem perdoar, embora perdoar não signifique esquecer. Teria restado alguma mágoa? Nada, o exílio para mim é página virada. Então prometo: serei isento. Agora que me apresentei, faz sentido acabar com o pequeno suspense e dizer claramente a que vim. Meu trabalho será instituir, bela palavra latina de que deriva instituição, mistura de instruere ensinar, e statuere, como estátua, colocar de pé, estabelecer. Comentar, acrescentar, recolocar a verdade sobre a proclamação da soberania. 


			— É simples: agora, entre 1850 e 1853, firme e lúcido aos 70, pretendo escrever o Relatório da Independência, para deitar luz sobre o que se passou na quinzena mágica de D. Pedro em São Paulo.
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				Viagem pelo Vale do Paraíba 


			No segundo dia, quinta, 15 de agosto, a guarda seguiu pelo litoral até Mangaratiba, subindo a Serra do Piloto para se hospedar na Fazenda Olaria, nas cercanias de São João Marcos, na casa do Capitão Hilário, de onde seguiu com os filhos Luís e Cassiano. Na sexta, 16 de agosto, a comitiva ultrapassou a divisa fluminense, dormindo na Fazenda Três Barras em Bananal, cujo fazendeiro estava prostado com pneumonia. Milho, frutíferas, gado e extensa plantação de café. Esmerou-se d. Ana de Sá Leite a mostrar a derriça dos grãos, sacudindo a planta com uma vara, e a engenhosa rolagem do café por canaletas de tijolo, pela força d’água e gravidade. Então os grãos molhados, já separados das impurezas, folhas e galhos eram esparramados no terreiro e revirados constantemente pelos escravos para secagem uniforme. Depois de secos eram beneficiados ou ensacados e armazenados em sacos de juta de 60 quilos nas tulhas da fazenda, à espera de bom preço no mercado. O café para consumo era socado no monjolo, as conchas enchendo e se projetando à frente o dia inteiro, vertendo a água acumulada ao mesmo tempo que a estaca amassava continuadamente os grãos no pilão. 


			D. Ana, estreando vestido novo azul de alpaca, sorriu. Quanta honra e prestígio; valeu a pena o sacrifício pelo marido e os filhos. Explicou que descendia de Mem de Sá, terceiro-governador geral do Brasil (1558), e de seu sobrinho Estácio, fundador do Rio de Janeiro, que expulsou os franceses (1567). Morto pela infecção de uma flecha, assumiu o governo o primo Salvador Corrêa de Sá, que fundou o Engenho Camorim na Sesmaria de Jacarepaguá (1569). De lá seus descendentes subiram a serra para Vassouras e Paty do Alferes, onde se casaram com os Leite e continuaram a povoar o planalto paulista. O serviço do jantar foi cabrito à moda de Anadia, d’Avelãs do Caminho na Bairrada, que fez o regente pensar quanto havia de português nos costumes brasileiros. No início da noite soprou ventania que a comitiva foi assistir na varanda. Alguém explicou: os ventos marítimos batem na Serra da Bocaina, “bom para dormir”. No quarto sem forro apareciam as telhas, aparador, cadeira e pregos na parede para pendurar a roupa, uma jarra d’água, toalha e lençóis imaculados. 


			No sábado, 17, quarto dia da viagem, depois do imponente “Tira o Chapéu” da Bocaina, adiantou-se do grupo e jantou lautamente... na cozinha da Fazenda Pau d’Alho do Coronel João Ferreira, seguindo para dormir na morada do Capitão-Mor Domingos da Silva em Areias. No dia seguinte partiu com novos animais e a guarda engrossada com João Ferreira e o filho Francisco. Nesse domingo, 18 de agosto, uma comitiva de quinze fidalgos se juntou ao Príncipe, entrando para despachar e dormir em Lorena, na fazenda do Capitão Ventura de Abreu. Na Casa da Câmara e Cadeia, uma Guarda de Honra de 32 praças, enviada pelo líder da bernarda Coronel Francisco Ignacio, chegou de São Paulo. O regente reuniu o conselho para deliberar.


			— Não deixa de ser um gesto de paz, opinou o ministro Saldanha da Gama. 


			— Excelência, discordo respeitosamente, — arriscou o Tenente-Coronel Barreto de Camargo, mais tarde nomeado para governar Santos. — Gesto ingênuo? Talvez. Mas não legitimaria o Governo Paulista? Se V. Alteza aceitar a guarda, aceitará também a autoridade de quem a formou. 


			— Sim, expeça ordem de desaprovação da Guarda, dispensada inclusive do uso dos uniformes, visto não constar pedido de licença — sentenciou D. Pedro. E, antes que a reunião se encerrasse, sentindo-se forte, prosseguiu: — Meu Luís, expeça também urgente decreto dissolvendo o Governo Provisório.


			Na segunda-feira, sexto dia da viagem, a comitiva somente cavalgou duas léguas até Guaratinguetá (19/8/1822). O povaréu saiu às ruas improvisando bandeirolas até a casa do Capitão-Mor Manoel José de Melo, onde aproveitou o jantar servido em baixela de ouro maciço para acompanhar três porcos no rolete, assados lentamente nas brasas. Uma festa; “as posses dão, Real Senhor”! E no dia seguinte Melo ainda presenteou a comitiva com ótimas cavalgaduras, que seguiram seis léguas no sétimo dia, em direção a Pindamonhangaba, antes parando na capela de Aparecida, do conhecido milagre vivido pelos filhos do Governador em 1717. Sem nada pescarem, de repente surgiu na rede a imagem de Nossa Senhora, e João Alves e Felipe Pedroso recolheram tantos peixes que o barco quase afundou. A imagem da mãe de Cristo ganhou a alcunha por ter aparecido nas águas do rio. Pedro rezou para alcançar o objetivo da viagem. Qual? Somente ele sabia. Em Pinda pousaram no casarão do Monsenhor Ignácio Marcondes Cabral, irmão do capitão-mor da vila Manuel Marcondes, de quem Pedro se tornou amigo. 


			No 21 de agosto, quarta-feira, São Francisco das Chagas de Taubaté saiu às ruas para saudar o Príncipe: a pura alegria, a “Barbacena paulista”! Ao cair da noite, não sem antes visitar o Convento de Santa Clara e a Igreja do Pilar, depois de oito dias de abstinência compareceu ao bordel. Providência do capitão, que retirou as marafonas das ruas e as concentrou na zona. Viva o progresso! Quinze taubateanos se juntaram à guarda no dia 22, nono dia de viagem, atravessando São José do Paraíba que o povo chamava “dos Campos”, terminando as onze léguas (66,6 km) do mais longo percurso em Nossa Senhora da Conceição de Jacareí. Ansioso, não quis esperar a balsa e atravessou o Paraíba a cavalo, para delírio do povo. Do outro lado, molhado até os ossos, saiu procurando alguém para trocar a roupa. O ônus coube ao jovem Adriano Gomes Vieira, que aquiesceu constrangido, em troca merecendo a honra de integrar a Guarda. Em Jacareí D. Pedro ficou hospedado na casa do Capitão-Mor Claudio José Machado. Aos 23 de agosto, sexta, décimo dia de viagem, assistiu à missa na catedral de Sant’Ana e foi hóspede do Capitão-Mor Francisco de Mello em Mogi das Cruzes. Lá o Príncipe Regente mais uma vez se recusou a receber a comitiva de boas-vindas enviada pelo governo paulista. 


			E na penúltima jornada de Mogi a Penha de França, sete léguas, a comitiva dormiu próxima à velha Igreja da Penha, com sua torre única em estilo colonial e paredes de 1,20 metro de taipa de pilão. Depois de assistir à missa resolveu caminhar. Estava pensativo, recostado num penedo, tentando repassar as decisões que vinha cumprir em São Paulo. De longe o fogo das casas se misturava ao poente rápido de inverno, fumegando o final dos jantares a aquecer os lares. Os nativos a chamavam Inhapuambuçu. “Assim de longe, que simpática vila.”
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